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CAPE VERDE LEGAL ANNEX 
 
REVIEWED LAWS: 
 
- Lei Constitucional n.º 1/V/99 de 23 de Novembro 
- Decreto-Lei No. 139/IV/95 de 31 de Outobro 
- Lei nº 12/VII/2007, de 22 de Junho (Código Eleitoral) 
- Lei orgânica da Assembleia nacional (*) 
- Lei n.º 35/V/97 de 25 de Agosto (Estatuto dos Deputados) 
- Regimento da Assembleia nacional 
 
(*) Law(s) reviewed but not containing relevant articles for this study. 
 
RELEVANT ARTICLES: 
 
Lei Constitucional n.º 1/V/99: 
 

Artigo 116º 
(Condições de elegibilidade) 

São elegíveis os cidadãos cabo-verdianos eleitores ressalvadas as inelegibilidades previstas na lei. 
 

Artigo 164º 
(Incompatibilidades)  

1. Os Deputados nomeados membros do Governo ou providos em outras funções incompatíveis 
com o exercício da função de Deputado suspendem, automaticamente, o mandato, sendo 
substituídos nos termos do número 2 do artigo 163º.  

2. O disposto no número 1 do presente artigo não prejudica o direito e o dever de o candidato 
eleito participar na reunião de início de legislatura, até à substituição nos termos da alínea b) do 
artigo 152º.  

3. A lei determina as demais incompatibilidades.  

4. A lei regula os casos e condições em que os Deputados carecem de autorização da Assembleia 
Nacional para serem árbitros, peritos, declarantes  ou testemunhas.  

 

Artigo 168º 
(Deveres dos Deputados)  

São deveres dos Deputados:  

Comparecer às reuniões do Plenário e das Comissões a que pertençam;  

Desempenhar os cargos e as funções para que sejam designados pela Assembleia Nacional;  
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Participar nas votações e nos trabalhos da Assembleia Nacional;  

Os demais constantes do Regimento da Assembleia Nacional e do Estatuto dos Deputados. 

Artigo 170º 
(Perda e renúncia do mandato) 

 
1.Perdem o mandato os Deputados que : 
Não tomem assento na Assembleia Nacional durante o número de reuniões ou que excedam o 
número de faltas estabelecidos no respectivo Regimento; 
Se recusem, três vezes seguidas ou cinco interpoladas, a desempenhar funções ou cargos para que 
sejam designados pela Assembleia Nacional, desde que esta não considere justificada a recusa; 
Sejam judicialmente condenados por crime de responsabilidade;  
Se inscrevam em partido diverso daquele pelo qual foram apresentados a sufrágio ; 
Venham a ser feridos por alguma das incapacidades ou incompatibilidades previstas na lei. 
2.Implica, ainda, a perda de mandato qualquer inelegibilidade existente à data das eleições e 
conhecida posteriormente. 
3.Podem os Deputados renunciar ao mandato mediante comunicação escrita dirigida à 
Assembleia Nacional.  
 
Decreto-Lei No. 139/IV/95 de 31 de Outobro 
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Lei nº 12/VII/2007, de 22 de Junho 
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(Código eleitoral): 

Artigo 9º 
(Ineligibilidades gerais) 

 
São, porém, inelegíveis, quando estejam em efectividade de funções: 
 
a) Os magistrados judiciais e do Ministério Público, os juízes do Tribunal de Contas e do 

tribunal militar de instância e os membros dos Conselhos Superiores da Magistratura 
Judicial e do Minstério Público e do Conselho de Comunicação Social; 

b) Os funcionários e agentes com funções de inspecção na Administração Pública; 
c) Os diplomatas e os agentes em funções diplomáticas ou consulares; 
d) Os cônsules honorários; 
e) Os oficiais de justiça; 
f) Os funcionários ou agentes dos serviços de segurança e dos Serviços de Informação da 

República; 
g) Os Administradores e dirigentes de entidades reguladoras independentes; 
h) Os membros das comissões de recenseamento e da Comissão Nacional de Eleições, os 

delegados desta e os funcionários ou agentes no serviço central de apoio ao processo 
eleitoral. 

 
 
Lei n.º 35/V/97 de 25 de Agosto (Estatuto dos Deputados): 
 

Artigo 9º 

(Perda do mandato) 

1. Perdem o mandato os Deputados que: 

a) Sejam afectados Por quaisquer inelegibilidade, existentes à data das eleições e conhecidas 
posteriormente, desde que subsistam, bem como pelas incapacidades e incompatibilidades 
previstas na lei; 

(...) 

Artigo 22º 

(Deveres) 

1. São deveres dos Deputados: 

(...) 

b) Participar nas votações e nos trabalhos da Assembleia Nacional; 

(...) 

Artigo 24º 

(Incompatibilidades) 

1. Não podem exercer o mandato de deputado, enquanto exercerem os respectivos cargos: 

a) O Presidente da República; 

b) Os membros do Governo; 
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c) Os juizes do Supremo Tribunal de Justiça, os membros do Tribunal de Contas e do Conselho 
Superior da Magistratura, o Procurador Geral da República e os membros do Conselho Superior 
do Ministério Público; 

d) Os membros do Conselho da República, excepto o Presidente da Assembleia Nacional ou 
quem suas vezes faça; 

e) Os membros da Comiss‹o Nacional de Eleições; 

f) Os membros do Conselho para Assuntos Regionais; 

g) Os membros do Conselho da Comunicação Social; 

h) O pessoal do quadro especial; 

i) Os presidentes das câmaras municipais e os vereadores a tempo inteiro; 

j) Os magistrados judiciais e do Ministério Público; 

k) Os militares no activo ou em efectividade de funções; 

l) Os embaixadores, os cônsules e os funcionários da carreira diplomática; 

m) Os funcionários e agentes dos serviços simples, autónomos ou personalizados e dos institutos 
públicos do Estado e dos municípios; 

n) Os titulares de cargos dirigentes do Estado e dos municípios e equiparados; 

o) Os membros dos conselhos de administração ou de direcção das empresas públicas e das 
sociedades de capitais públicos ou maioritariamente participadas Por capitais públicos; 

p) Os delegados do Governo junto de empresas concessionárias de serviço público. 

q) Os funcionários ou agentes de organizações internacionais ou de estados estrangeiros. 

2. Exceptuam-se do disposto nas alíneas m) e n) os docentes, o pessoal técnico de saúde e os 
investigadores, os quais poderão exercer o mandato de deputado n‹o a tempo inteiro, nas 
condições que forem regulamentadas. 

Artigo 25º 

(Impedimentos) 

1. É vedado aos Deputados à Assembleia Nacional: 

a) Exercer o mandato judicial como autores nas acções cívis contra o Estado; 

b) Servir de perito ou árbitro em qualquer processo em que seja parte o Estado ou outra pessoa 
colectiva de direito público; 

c) Figurar ou, de qualquer forma, participar em actos de publicidade comercial. 

2. Os impedimentos constantes da alínea b) do número anterior poderão ser levantados, em razão 
de interesse público, Por deliberação da Assembleia Nacional. 

 

Artigo 26º 

(Dever de declaração) 

Os Deputados depositarão no Supremo Tribunal de Justiça, declaração de inexistência de 
incompatibilidades ou impedimentos, nos sessenta dias posteriores à investidura. 
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Artigo 27º 

(Deputados não a tempo inteiro) 

1. Os Deputados que não exerçam o mandato a tempo inteiro têm direito a: 

a) Subsídio diário, de montante a fixar Por Resolução, sob proposta do Conselho de 
Administração da Assembleia Nacional, quando, exercendo actividade Por conta própria ou 
sendo trabalhadores de empresas privadas, suspendam a sua actividade económica ou 
profissional, para poderem participar nos trabalhos da Assembleia Nacional; 

b) Subsídio de deslocação, nos termos do presente diploma e de outras disposições aplicáveis; 

c) Subsídio mensal para fazer face aos encargos com as comunicações em virtude do seu 
mandato, correspondente a 10% do vencimento do Deputado; 

d) Dispensa de todas as actividades profissionais, sempre que tenham de participar nas reuniões 
plenárias, nos trabalhos das Comissões ou em quaisquer actividades ou missões da Assembleia 
Nacional ou relacionadas directamente com o exercício do mandato. 

2. O subsídio previsto na alínea a) do número anterior é cumulável com ajudas de custo, quando 
se verifiquem, simultaneamente, os respectivos pressupostos, nos termos do presente diploma e 
de outras disposições aplicáveis. 

3. Os Deputados que não exerçam o mandato a tempo inteiro não beneficiem do disposto nos 
artigos 14º n.ºs 2 e 3, 19º e 20º, não se lhes aplicando, também, o disposto no artigo 22º 2 a) e b) 
do presente Estatuto. 

 
Regimento da Assembleia nacional: 
 

Artigo 3º 
(Perda do mandato) 

 
1. A perda de mandato do Deputado verifica-se: 
 

a) nos casos previstos na Constituição e no Estatuto dos Deputados; 
 

(...) 
 

Artigo 5º 
(Deveres dos Deputados) 

São deveres dos Deputados: 

(...) 

(b) participar nas votações e nos trabalhos da Assembleia Nacional; 

(...) 

(j) não aceitar, em caso algum, quaisquer posições benefícios ou vantagens para o 
exercício do seu mandato que não sejam os previstos na lei; 

(...) 
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Artigo 80º 
(Funções incompatíveis) 

Após empossamento, os Deputados nomeados membros de Governo ou providos em outras 
funções incompatíveis com o exercício do mandato de Deputado serão substituídos nos termos da 
Constituição e da lei. 

Artigo 123º 
(Voto) 

 (...) 

2. Nenhum Deputado presente poderá deixar de votar, sem prejuízo do direito de abstenção. 

 (…) 

 


